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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS E OUTRO(S) - 
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ADVOGADO : TIAGO OLIVEIRA REIS - PE034925
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 
PROFERIDA PELA CORTE DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO RECLAMO. 
JULGAMENTO DE TEMA PELO STF. IRRELEVÂNCIA. RECURSO QUE NÃO 
PREENCHEU OS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A legislação vigente (art. 932 do CPC/2015 e Súmula 568/STJ) permite ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça. Mesmo que assim não fosse, eventual vício ficaria superado, 
mediante a apreciação da matéria pelo órgão colegiado no âmbito do agravo interno.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do agravo devem infirmar todos 
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo especial, proferida pelo Tribunal de 
origem, sob pena de não conhecimento do reclamo por esta Corte Superior, nos termos do art. 
932, III, do CPC/2015.
3. A ocorrência do julgamento de determinado tema pelo Supremo Tribunal Federal não tem o 
condão de impor o conhecimento do recurso que, a despeito de tratar do mesmo assunto, não 
preencheu seus pressupostos de admissibilidade.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 03 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE 
PROFERIDA PELA CORTE DE ORIGEM. NÃO CONHECIMENTO DO RECLAMO. 
JULGAMENTO DE TEMA PELO STF. IRRELEVÂNCIA. RECURSO QUE NÃO 
PREENCHEU OS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A legislação vigente (art. 932 do CPC/2015 e Súmula 568/STJ) permite ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça. Mesmo que assim não fosse, eventual vício ficaria superado, 
mediante a apreciação da matéria pelo órgão colegiado no âmbito do agravo interno.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, as razões do agravo devem infirmar todos 
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do apelo especial, proferida pelo Tribunal de 
origem, sob pena de não conhecimento do reclamo por esta Corte Superior, nos termos do art. 
932, III, do CPC/2015.
3. A ocorrência do julgamento de determinado tema pelo Supremo Tribunal Federal não tem o 
condão de impor o conhecimento do recurso que, a despeito de tratar do mesmo assunto, não 
preencheu seus pressupostos de admissibilidade.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Sul América Companhia Nacional 
de Seguros contra decisão monocrática da Presidência do STJ assim fundamentada (e-
STJ, fls. 1.107-1.108):

 
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: Súmula 5/STJ, Súmula 7/STJ, Súmula 
211/STJ, ausência de indicação de artigo de lei federal violado – Súmula 
284/STF e não cabimento de REsp contra acórdão que defere ou indefere 
medida liminar, cautelar ou antecipação de tutela.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: Súmula 
5/STJ, Súmula 7/STJ e não cabimento de REsp contra acórdão que defere 
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ou indefere medida liminar, cautelar ou antecipação de tutela.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, 
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em 
recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante 
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o 
recurso especial. A propósito:
[…]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, 
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da 
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo 
único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
não conheço do agravo em recurso especial.

Em suas razões, alega a ocorrência de fato superveniente, consistente no 
julgamento, pelo STF, do RE n. 827.996/PR, que versa sobre a competência para 
processamento e julgamento de litígios atinentes a apólices públicas de seguro 
habitacional.

Assevera ter impugnado todos os fundamentos da decisão de 
admissibilidade proferida pela origem.

Afirma ser necessário o julgamento do processo pela Turma, em respeito ao 
princípio da colegialidade.

Por fim, reitera os argumentos suscitados no recurso especial.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 1.334).

É o relatório.

VOTO

De início, é importante ponderar que a legislação vigente (art. 932 do 
CPC/2015 e Súmula 568/STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de 
Justiça.

Mesmo que assim não fosse, eventual vício ficaria superado, tendo em conta 
que "a eventual nulidade de decisão monocrática que julga o recurso com base no 
artigo 932 do CPC/2015 é suprida com o julgamento colegiado" (AgInt nos EREsp 
1.581.224/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
23/6/2021, DJe 30/6/2021).
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Sobre o tema, veja-se:
 
CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VENDA E COMPRA DE IMÓVEIS DE EMPRESA. QUESTIONAMENTO NO 
PLANO DA EFICÁCIA (ART. 52, VII, DO DECRETO-LEI N.º 7661/1945) E 
DA VALIDADE EM DECORRÊNCIA DE POSTERIOR ANULAÇÃO JUDICIAL 
DA ASSEMBLEIA DE NOMEAÇÃO DA REPRESENTANTE LEGAL DA 
EMPRESA ALIENANTE DOS IMÓVEIS. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
VALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. PROCEDÊNCIA. 
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL RECORRIDO. VIOLAÇÃO DO ART. 
52, VII, DO DECRETO-LEI N.º 7.661/1945. TERMO LEGAL, ALIENAÇÃO 
EM FRAUDE DOS CREDORES DA MASSA. PREQUESTIONAMENTO 
DEFICIENTE. ACÓRDÃO QUE, ADEMAIS, SE FUNDA NA TEORIA DA 
APARÊNCIA PARA DECRETO DA VALIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ALIENAÇÃO DE COISA 
LITIGIOSA. VIOLAÇÃO DO ART. 42, § 3º, DO CPC/1973 (109, § 3º, DO 
NCPC). ACÓRDÃO QUE RECONHECE COMO DATA DA ALIENAÇÃO A 
DA ESCRITURA, ANTERIOR, PORTANTO, A DA PROPOSITURA DA 
AÇÃO ANULATÓRIA DA ASSEMBLEIA. AUSÊNCIA DE ABORDAGEM, NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO, DA QUESTÃO FEDERAL SUSCITADA. SÚMULA 
N.º 211 DO STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência deste STJ, a legislação processual (art. 932 
do CPC c/c a Súmula n.º 568 do STJ) permite ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplica a jurisprudência 
consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de 
recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio 
da colegialidade. Precedentes.
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.951.948/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

Noutro ponto, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que cabe à parte insurgente, nas razões do agravo em recurso especial, 
combater especificamente todos os fundamentos da decisão agravada, demonstrando 
o desacerto do decisum que inadmitiu a irresignação especial, sob pena de não 
conhecimento do recurso.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
ART. 932, III, DO CPC/2015.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data anterior à 
publicação da Emenda Constitucional nº 125.
2. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da 
decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
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agravo (art. 932, III, do CPC/2015).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.112.191/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO, ANTE A AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE DEMANDADA.
1. Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III, do CPC/15 e 
253, I, do RISTJ e em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu o 
apelo extremo, o que não aconteceu na hipótese. Incidência da Súmula 182 
do STJ.
2. São insuficientes ao cumprimento do dever de dialeticidade recursal as 
alegações genéricas de inconformismo, devendo a parte autora, de forma 
clara, objetiva e concreta, demonstrar o desacerto da decisão impugnada. 
Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.064.215/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)

Consoante leitura da petição do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 876-
923), verifica-se que, de fato, a insurgente não impugnou especificamente alguns dos 
motivos da decisão de inadmissibilidade do apelo extremo, não tendo sequer tecido 
considerações acerca do fundamento relativo ao não cabimento de recurso especial 
contra acórdão que defere ou indefere medida liminar, o que evidencia o acerto da 
decisão agravada.

Registre-se, ademais, que a ocorrência do julgamento de determinado tema 
pelo Supremo Tribunal Federal não tem o condão de impor o conhecimento do recurso 
que, a despeito de tratar do mesmo assunto, não preencheu seus pressupostos de 
admissibilidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS E OUTRO(S) - 

PE028240
AGRAVADO : EVELIM NASCIMENTO DE SA
ADVOGADO : TIAGO OLIVEIRA REIS - PE034925

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE SOUZA LIMA FORNELLOS E OUTRO(S) - 

PE028240
AGRAVADO : EVELIM NASCIMENTO DE SA
ADVOGADO : TIAGO OLIVEIRA REIS - PE034925

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de junho de 2024
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